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I * Relatório

A presente iniciativa foi recebidâ e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no dia
04/05/20r, sendo colocada em primeira paütano dià 04/05/2022, tendo seu devido cumprimento na
data 25 05 2022. posreriormenle l,ora encarninhada para Comissâo de Mérito.

O projeto em referência visa denominar de Orla João Batista Roddgues Alves a Orla de
Barão de Melgaço-MT. O Autor da proposição assim expõe cm sua justificativã:

"João Batistâ Rodrigues Alves nasceu no dia 23 de juúo de 1940 em Cuiabá./MT.

Foi prefeito de Bârâo de Melgaço por dois mandâtos, foi presidente da Àssociaçào
Mato-grossense dos Municípios (AMM) e exerceu diversos cargos na administração
pública de Mato Grosso, como diretor administrativo e financeiro da extinta
Compaúia de Habitação Poputar (Cohab) e Telemat.

Também ocupou cargo de seüetário municipal em Cuiabá em três gestões diferentes:
José Vilanova Tones (1971/1975), Mânoel turtônio Rodrigues palma (197511979)
e Gustavo Arruda (1979/1983) e como seuetário municipal de sâúde de Bârão de
Melgaço.

Mesmo sem cargo eletivo, eie mântiúa trabalho ativo em prol das causas de sua
região.

Era casâdo com Dona Maria Oliva, com quem teve três filhos, um deles o também
ex-prefeito de Barão de Melgago e ex-vereador por Cuiabá, Marcelo Ribeiro.

Joâo Batistâ morreu no dia 12 de mârço de 2022, âos 8l anos. em decoffência de
complicaçôes pulmonâres.
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Enfim, homenagear o ex-prefeito João Batista Rodrigues Alves é uma qr.restão de
hoüa, pois em muito contdbuiu para a região do pant;nal mato-grossense.

Para esta legítima homenag€m, espero contarcom o indispensável âpoio dos ilustres
colegas pârlamentares.,

- 
cumprida aprimeirapauta, os autos foram encaminhados para comissão de Meio Ambiente,

Recursos Hídricos e Recursos Minerais, a qual pormeio do parecer encartado nos autos às (fls. 05/09),
opinou por s,a aprovação, tendo sido aprovado em l.' votação nô plenário desta casa de Lcis no dia
29t06/2022.

Na sequência a proposição cumpriu a segunda pauta do dia 06/07 /2022 à0310812022, sendo
quc na data de 09/08/2022 os autos foram encamiúados a esta Comissão, tendo a esta aportado na
data de 1010812022.

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiçâ e Redação, esgotado o prazo regimental,
não foram apresentadas emendas e/ou substitutivos, estando, portanto, o 

-projeto di lei em questão,
apto pâra análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legâl e jurídico.
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É o relatório.

Art. 165 A Assembleia Legislativa exerce a sua funçAo legiferante viâ de
proj€tos:
[ - de Emendâ Constitucional:
II - de Lei Complementâr;
III - de Lei OrdiDáriâl
IV - de Lei Delegada;
V - de Decreto Legislativo;

II _ Anátise

^ Clbe-à lomfssão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e ârtigo 369, inciso I, alínea,.a,,, do Regimerto Inte;o desta
Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobrelodas as proposições
oferecidas à deliberação da Casâ.

O projeto em referência visa denominar de Orlâ João Batistâ Rodrigues Alves a Orla de
Barão de Melgaço-MT.

Preliminannente, deve-se recoúecer, que o meio escolhido (projeto de Lei) é instrumento
hábil para inovação do ordenamento juddico, nos temos do aÍigo 165, inciso III e artigo 16g do
Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do Estado de Mato grosso, veja-se:

Av. 
^ndré 
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VI - de ItesoluÇâo

Aderlais propositura cstá dc acordo
inciso lll, arnbos da Constituição Estadual. i,

com a Constituição Estadual, nos termos do artigo 37,
verbís:

Àrt. 37 O processo legislativo comprcende a êlaborsçâo de:
I-emendas à Constituição;
II leiscompletnentarcs;
IIt - leis ordinóriss;
IV leis delegadas;
V _ decretos legislativos;
VI _ resoluções_
PÊrágraío único L€i complementar disporá sobrc a elaboração, rcdação, âlteração
e consolidação das leis_

A Constituição Federal, ao disciplinar a competência legislativa, fez previsâo em seu anigo
22 das matériâs da competência privativa da União, bem como em seu artiio 30 das matérias de
competência dos Municipios, aos quais competem especialmelte legislar sobrã assuntos de interesse
local.

Não obstante o texto da Carta Magna seja silente sobre anominação de logradouros públicos,
referida-temáticâ é tratada pela Lei n.. 6.4541197,1, que, embora editaãa antes àa promulgação da
CF/s8, foi por ela recepcionada, pois não colide com os principios ou regras nela estabelecidos.

No que tânge à iliciâtiva pârâ a propositurâ, a Constituição do Estado de Mato Grosso
não inseriu o âssunto no dominio da iniciativa reservada ou collcorrente (em sentido estrito), tratando-
se, por exclusão, de prcjetos de lei de iniciativa geral ou comum! que podem ser propostos pelo Chefe
do Poder Executivo Estadual ou por qualquer Deputado Estâdual sozinho, ou poi màio de álguma das
comissões da Assembleia Legislativa, conforme estabelece o âúigo 39 da co;stituição do Éstado de
Mato Grosso, i/, /i//erlsl

Àrt. 39 A iniclaliva dâs lcis complemcnrares e ordinárias câbc a qualquor nrembro
ou Co,nissão da Asscmbleia Losislativâ. ao GoveÍnâdor do ljstârlo. âo Irihunâl .le
Justiça, r'r Procuradoriâ Geral de Jusliça, à-+rêeuntd€riâ,€€+ako-$s1adê e aos
cidadãos, na fonna e nos câsos previstos nesta Constituição. (A expressào,,à
Procumdoria Ccral do Iislado" loi dcclarada irconstitucional. errr conrmle
concel1lmdo, pelo Suprerno lribLrnal F'edcral, pela ADI n.291-0,.iulgada cnr
07.04.2010, publicada no I)JE cm 10.09.2010)
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, De sua vez, üo que conceme à materiâlidâdc dâ proposta, devc_se registmr que a Lci n.o
6.454/1977, quc dispôe sobre a denominação de lograclouros, otras e monumentos públicos, em scuartigo l' apcnas vcda a at buição dc nomc de pessoas vivas ou que tenha se notabilizado pela defesa
ou cxploraÇão dc n1ão de obLa escrava:

AÍ. l! É proibido, em todo o lcrdtório nacional. atribuir nome de pcssoâ vivâ ou que
te llâ_se uolâbilizado pela deflsa ou explorâçào de l1rào deobra escrava, em qualqucr.
modalidade, a bom públioo, de qua lquer natureza, peÍeuccnte à Uniâo ou às pessoas
juídicas da adninistraçào indircrâ.0l{[]! )!!\htrctl Lci rl. IItsL,trt0lll

OutÍossim, no âmbito do Estado de Mato Grosso, a Lei n.. 10.343/2015 dispõe sobre a
vedação-de homenagens a pessoas que tenham sido condenadas por atos de improbidade ou crime dc
corrupção, confome aÍigos 1. e 2o:

Árt, 1" Fica proibida, no âmbiro da Administmçào pública do Esrado d€ Mato
Grosso, a concessão de homenagens a pessoas que teúâm sido condenadas por ato
de improbidade ou crim€ de colTupçào.

Parágraío único Incluem-se Da vedâção do caput deste ârtigo a denominâçâo de
prédios e logrador_rros públicos.

Art. 2. A vedação previstâ no Ail. ln se estende também a pessoas que tenham
praticâdo atos ou que teúam sido historicâmente considerados participantes de atos
de lesa-humânidade, toÍura, exploração do trabalho escravo, violação dos direitos
humanos ou maus-tratos â ânimais,

Em consulta preliminaq não há nada que desabone a conduta do homenageado, tomando_o.
dessa foma, apto a receber a deferência desta Casâ de Leis, râzão pela qualnão se vislumbra questões
constitucionais e legais que sejam óbice para â aprovação do presinte projeto de lei.

O Supremo Tribunal Federal, analisando o assunto, não encontrou ner}luma
inconstitucionalidade quanto à questão de iniciativa, mas somente quanto ao fato de dar nome de
pessoas vlvas:

"(...) O inciso V do aÍigo 20 da CE veda ao Estado c âos Mun;cipios ârribuir
norne dc pessoa viva â avenida, praça, Íuâ, loSrâdouÍo, ponte, rescn.atório de água,
viaduto, praça dc osporte, bibLioteca, lrospitâl, rnâtcmidade, cdiiicio público,
auditórios, oidades c salas de aulâ. Nào me pallce inconslilucionâ1. O prcceito visa
â impedir o culto c â promoçào pcssoal de pessoas vivas, tenham ou nào passagem
pela Adminislrâção. Cabc rcssaltar, quc proibiçào sirnilâr é esripulada. no âmbiro
Iêdclal, pela Lci n. 6.451/77(...) (^DI 307, voro do Mil1. Eros ajÍau, julgamento cm
I3-2-08, DJIj dc 20-6,08)

^v. 
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Ilm cotlsulta na iütefllet vcrilicou_se quc o govcmo do tsstado dc Mato Grosso vai rcalizar aobra de rcvitalizaÇão dâ orla dc Bâúo de Melgaço. a lual os autor.c. p."t"nJ.,,l-hn,r.n"gealj veJamos:

"O munjcípio dc Barào de MelgaÇo (l13 krr âo sul de Cuiabá) complcrâ 6E ânos
nestc doningo (13 03) com unl tolal R$ l7 rnlrhôes cm inrestillr"ntoi ,ln Go.,".no
de Maro Crosso cm açôes de infiaeslmruÍa, cducâçào e âssistência sooiâl. Entrc as
obras nrais espcradas cstá a revitallzaçào <la orlÂ lu sticâ. corl lls lO.6 milhôcs

Itssa é â primeirâ vez cm cercâ de S0 anos, desdc que foi construída, qu€ â orlâ
rccebc melhoriâs. O projcto da SccretâriÂ de Estado dc Infrtcstrutura 1Sinfral,com rccursos dâ Secretâria de Estado d€ Descnvolvimento Econômico ised€ci,visà â ampliaçâo das calçàdâs, parâ se tí,rnar ,,un câlçadâo,,, também â
implantaçâo de bârcs e restâurant€s e â construção dc playground infântil.

Além disso, â orlâ contará com pÂisngismo e ilumülação parâ garanfir o uso do
espaço no período noturno, ranrpa mccânizâdâ e cscâdas contemplati\,âs cont
accssibitidadc. O projelo csrá ua etapa de conlccÇào do ediral paia pubiicar a
licitâção aló o tinâl destc rnês. O objetivo do Goveino ó fomentar o turismo nâ
rcgiâo do V:rlc do Rio Cuiâbá, quc ó portâo de entrada pâra o pantanâ|, gerando
cmprcgo e rcnda para a populaçâo.,.

(...)

(https://wwrv.ldtnc\Ís.coln.br/barao-de mclgaco_recebe_r_37-rDilhoes em-
investinrefnr§{tô-govcrro dc_mt_parâ_obras-dc_irrÍiacstnúuü-socjal,e-educâcao/)

. . - 
Por finr, vaie rcssaltar- q ue a prescnte proposit ura, confome j ii dcstacado, não con fêrc no vas

atribuiÇões, tampouco acarreta dcspesas ao podertxccutivo, sendo, portanto, perfcitamentc possÍ\,cl
a iniciativa parlamentar, conforrre judsprudência pacificada pelo Suprcrno .l ribunal Fccler.al.

. Âssim, não vislumbramos qucstôes con stitucionais c legais que sej arr ób ii:c par a a apro \ açâo
do prescnte projeto dc lei.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relâtor (â)

Pelas razões expostas, voto fâvorável à aprovação do projeto de Lei n..4j012022 de aúoria
do Deputado Wilson Santos e Coautoria do Deputado Eduardo Boielho.

Sala das Comissões, en 3\ de(P de 2022.
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IV - Ficha de Votaçâo

lro{.3 a" Lu:. +lQQlrz ["".,,I,szrzoz
RcLrniâo da Comissão cÀ

Relator (a): Deputado íi

Voto Rclator ía
Pclas razôes 

,, dr;úona doO.pura" wit.", Sr rrráo garu.Ao áo,ltt,.-. 
,. '," -

llgl1ifi9q9S9!9 (q) oep,tãú

e". e,raré,q,rtOnio llaee@
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FoLHA DE voraçÃo - stsrEMA DE DEUBERAçÃo REMora

I

1.,[,trr"nru\
Donina§de Ahneidã Nunes

Consultota (em dercício) do Núcleo da Comissâo de Constihriçâo, Jusriça e R€.lação

Reunião 17ê Reunião Ordináriâ Híbrida

08h00min
Data 31/og/2o22 f H-:,iã
Proposição Projeto de Lei ne 470/2022

Autor (a) Deputedo Wilson Sântos

voraçÃo

Membros Titularês Ausente Sirn Não Abstenção
Deputado Dilmar Dâl Bosco

Presidente
tr x tr x tr !

Deputado Sebâstião Rezendê

Vicê Presidente
tr x tr x tr !

Dêputado Dr, Eugênio tr a tr x tr tr
Deputãdo DeleBado Claudinêi x tr ! x tr tr
D€putado Max Russi tr tr tr E tr tr

Membros Suplentes

Dêputâdo Cerlos Avâllonê tr tr tr tr ! tr
Deputâdo Xuxu Dal Molin tr ! tr tr tr tr

Dêputado Faissal n tr tr tr tr tr
Deputade Janainã Rivâ tr ! tr tr tr !
Deputado Dr cimenez tr tr tr tr tr D

SOMA TOTAI. 5 0 0
cERTlFlco: Matéria rehtada pelo Deputado or. rugênio corn pare-cer ravoru(ür,rr"aà;*r"a;
pela maioriâ dos mêmbros com parêcer fnvOnÁVef.

Avenida André Antônio Ma88i, n.q 06, setor a cpA cEpr 78049 901 Cuiâbá MÍ


